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Analisando novamente o PL 0026/2018, verificamos que o mesmo encontra-se em condições de ser analisado pelo E. Plenário desta Casa de Leis.

Com efeito, a exigência mencionada pelo douto Procurador  Legislativo, no sentido da realização de audiência pública, foi atendida, sendo certo que foi realizada no dia 13 de julho próximo passado, precedida de ampla divulgação. 

Da audiência alterações no PL0026/2018 não advieram ao texto encaminhado pelo autor da matéria, inclusive no tocante à mensagem por ele proposta à análise dos senhores vereadores.

De outro lado, afasta-se a ilegalidade apontada pela douta Procuradoria Legislativa, pois o PL 0026/2018 não afronta o disposto 175 da Lei Complementar 1.224/2017, este que não se refere à regularização de lotes.

Há de se registrar a diferença que há entre a implantação de loteamento e a regularização de lotes.

Na implantação do loteamento, nada se pode deixar de observar, inclusive quanto ao tamanho dos lotes previstos na Lei Complementar 1.224/2017.

Na regularização, quando for a mesma é feita pelo Município - que tem o poder-dever de regularizar - certas exigências podem ser dispensadas.

Entendimento diverso, por óbvio, retira do Município o poder-dever de regularização, pois não se regulariza o que já é ou está regular.

Nesse sentido, o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em decisão de lavra do eminente Ministro Luiz Fux, que hoje atua no Supremo Tribunal Federal.

Eis o que consta da referida decisão, proferida nos autos do Recurso Especial número 448.216 - SP:[grifamos]

RECURSO ESPECIAL Nº 448.216 - SP (2002/0084523-8)

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : LUÍS ANTÔNIO GIAMPAULO SARRO E OUTROS

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO URBANÍSTICO. LOTEAMENTO

IRREGULAR. MUNICÍPIO. PODER-DEVER DE

REGULARIZAÇÃO.

1. O art. 40 da lei 6.766/79 deve ser aplicado e interpretado à luz da Constituição Federal e da Carta Estadual.
2. A Municipalidade tem o dever e não a faculdade de regularizar o uso, no parcelamento e na ocupação do solo, para assegurar o respeito aos padrões urbanísticos e o tbem-estar da população.
3. As administrações municipais possuem mecanismos de autotutela, podendo obstar a implantação imoderada de loteamentos clandestinos e irregulares, sem necessitarem recorrer a ordens judiciais para coibir os abusos decorrentes da especulação imobiliária por todo o País, encerrando uma verdadeira contraditio in terminis a Municipalidade opor-se a regularizar situações de fato já consolidadas.
4. A ressalva do § 5º do art. 40 da Lei 6.766/99, introduzida pela lei 9.785/99, possibilitou a regularização de loteamento pelo Município sem atenção aos parâmetros urbanísticos para a zona, originariamente estabelecidos. Consoante a doutrina do tema, há que se distinguir as exigências para a implantação de loteamento das exigências para sua regularização. Na implantação  de  loteamento nada pode deixar de ser exigido e 

executado pelo loteador, seja ele a Administração Pública ou o particular. Na regularização de loteamento já implantado, a lei municipal pode dispensar algumas exigências quando a regularização for feita pelo município. A ressalva somente veio convalidar esse procedimento, dado que já praticado pelo Poder Público. Assim, com dita ressalva, restou possível a regularização de loteamento sem atenção aos parâmetros urbanísticos para a zona. Observe-se que o legislador, no caso de regularização de loteamento pelo município, podia determinar a observância dos padrões urbanísticos e de ocupação do solo, mas não o fez.
Se assim foi, há de entender-se que não desejou de outro modo mercê de o interesse público restar satisfeito com uma regularização mais simples. Dita exceção não se aplica ao regularizador particular. Esse, para regularizar o loteamento, há de atender a legislação vigente.

5. O Município tem o poder-dever de agir para que o loteamento urbano irregular passe a atender o regulamento específico para a sua constituição. 
6. Se ao Município é imposta, ex lege, a obrigação de fazer, procede a pretensão deduzida na ação civil pública, cujo escopo é exatamente a imputação do facere, às expensas do violador da norma urbanístico-ambiental.

5. Recurso especial provido.

O eminente Ministro destaca na  decisão acima mencionada o entendimento de Diógenes Gasparini, doutrinador de renome de Direito Administrativo:

(...)

Merece destaque, ainda, a doutrina de Diógenes Gasparini exposta em seminário sobre as Alterações da Lei do Parcelamento do solo Urbano, introduzidas em seu texto pela lei 9.785/99, ao responder a seguinte pergunta:

- Na hipótese da regularização pelo município, pode-se afirmar que a norma do § 5º do art. 40, ao ressalvar o 'disposto no § 1º do art. 4º', possibilitou a regularização fora dos padrões urbanísticos de parcelamento e ocupação do solo definidos para a zona em que se situe (como área mínima de lote, coeficiente de aproveitamento, percentagem de área públicas e institucionais)?

" Sim. Há que se distinguir as exigências para a implantação de loteamento das exigências para sua regularização. Na implantação de loteamento nada pode deixar de ser exigido e executado pelo loteador, seja esse a Administração Pública ou o particular. Na regularização de loteamento já implantado, a lei municipal pode dispensar algumas exigências quando a regularização for feita pelo município. A ressalva somente veio convalidar esse procedimento, dado que já praticado pelo Poder Público. Assim, com dita ressalva, restou possível a regularização de loteamento sem atenção aos parâmetros urbanísticos para a zona. Observe-se que o legislador, no caso de regularização de loteamento pelo município, podia determinar a observância dos padrões urbanísticos e de ocupação do solo, mas não o fez. Se assim foi, há de entender-se que não desejou de outro modo e que o interesse público estava satisfeito com uma regularização mais simples. Dita exceção não se aplica ao regularizador particular. Esse, para regularizar o loteamento, há de atender a legislação vigente." (in Revista de Direito Imobiliário nº 46,pg. 70/71, 1999)
(...)

Além disso, o PL 0026/2018, quando ao tamanho do lote (para fins de regularização) não destoa da Lei Federal 6.766/79 que dispõe sobre o uso e parcelamento do solo urbano:[grifamos]

Art. 4º. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:

(...)
II - os lotes terão área mínima de 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente mínima de 5 (cinco) metros, salvo quando o loteamento se destinar a urbanização específica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pelos órgã+os públicos competentes;

Portanto, com tais considerações, ratifica-se o parecer anteriormente exarado para que o PL 0026/2018 seja apreciado pelo Plenário desta Casa de Lei, que deliberará quanto ao mérito.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 1º de agosto de 2018.
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